
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3066185 - SP (2025/0381812-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : A C N DE C - ESPÓLIO
AGRAVANTE : R C C - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JURANDIR MONTEIRO DE TOLEDO - SP102773
AGRAVADO : J A A DE C 
AGRAVADO : R L A DE C 
ADVOGADOS : GABRIEL SILVA FLATO - SP451658

GABRIELA PACE - SP473221

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.

RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1.  A  parte  agravante  não apresentou  argumentos  capazes  de  afastar  os

termos da decisão agravada.

2.  A  parte  agravante  não  impugnou  especificamente  o  fundamento  da

decisão monocrática.

3. Incidência da Súmula n. 182/STJ, que impede o conhecimento do agravo

interno quando não há impugnação específica dos fundamentos da decisão

recorrida.

II. Dispositivo

4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Razões de decidir
1. A parte agravante não apresentou argumentos capazes de afastar os
termos da decisão agravada.
2. A parte agravante não impugnou especificamente o fundamento da
decisão monocrática.
3. Incidência da , que impede o conhecimento do agravo Súmula n. 182/STJ
interno quando não há impugnação específica dos fundamentos da decisão
recorrida.
II. Dispositivo
4. Agravo interno não conhecido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 290-296) interposto contra decisão da
Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo nos próprios autos (fls.
285-286).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que (fl. 293):

Os Agravados se insurgem contrários a r. sentença de fls.  por147/152,
terem sido vencidos na demanda pleiteada, e nessa oportunidade recursal,
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alegam nulidades do processo, ora pela ausência do Ministério Público, ora
por entenderem que teve duas testemunhas da parte Agravante que
estavam juntas na oportunidade de oitiva, na instrução.

O recurso apelativo se deu após os Agravados buscarem referida nulidade
através de embargos de declaração, o qual foi recebido e corretamente não
acolhido.

Excelências, cabe salientar, mesmo não se sabendo o motivo do benefício
da prestação continuada, constando a pessoa com deficiência do Agravado
Robson, o mesmo assinou procuração ad judicia a favor da Patrona (fls., 16)
e, somente quando questionado pela parte Agravante, na oportunidade da
contestação, que se viram não conseguir cumprir a decisão judicial para
elaboração de procuração em  que pleitearam a interdiçãocartório/tabelião,
do Agravado. No entanto, como bem declinado na r. decisão dos embargos
declaratórios, o Agravado não estava interditado, apenas havia a nomeação
inicial de curador.

 
Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do

agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (fls. 301-302).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os
termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos (fls. 285-286):

Cuida-se de Agravo interposto por R C C e OUTRO, à decisão que inadmitiu
Recurso Especial com fundamento no  III, da Constituição Federal. art. 105,

É o relatório.

Decido.

Por meio da análise do recurso de R C C e OUTRO, verifica-se que incide a
, porquanto a parte recorrente deixou de indicar Súmula n. 284/STF

precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando
que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência
constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal,
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no

, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJeAREsp n. 1.684.101/MA
de 26.8.2020.)

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que,
“uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial
não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais
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supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o
não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos
da ”. (AgRg no , Rel. Ministro Arnaldo Súmula 284/STF  REsp 1.346.588/DF
Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17.3.2014.) 

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no
, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,ARESP n. 1.611.260/RS

DJe de 26.6.2020; AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro REsp n. 1.675.932/PR
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4.5.2020; AgInt no

, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,REsp n. 1.860.286/RO
DJe de 14.8.2020; AgRg nos EDcl no , Rel. Ministro AREsp n. 1.541.707/MS
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29.6.2020; AgRg no

, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,AREsp n. 1.433.038/SP
DJe de 14.8.2020; , Rel. Ministro Mauro Campbell REsp n. 1.114.407/SP
Marques, Primeira Seção, DJe de 18.12.2009; e AgRg no

, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe deEREsp n. 382.756/SC
17.12.2009.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no  -E, V, do Regimento Interno do Superior art. 21
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se.

Intimem-se.

 
Em obediência ao princípio da dialeticidade recursal e conforme previsto no
 § 1º, do CPC, "na petição de agravo interno, o recorrente impugnaráart. 1.021,

especificadamente os fundamentos da decisão agravada".

No agravo interno (fls. 290-297), todavia, a parte agravante insurge-se
contra o resultado que lhe foi adverso sem proceder à impugnação do fundamento da
decisão monocrática – aplicação analógica da , por não ter sido Súmula n. 182/STJ
impugnado o fundamento relativo à aplicação da Súmula n. 284/STF –, limitando-se a
repetir as alegações dos recursos anteriores.

Deixando a parte recorrente de rebater especificamente o ponto da decisão
ora agravada, incide a .  Súmula n. 182/STJ Nesse sentido, confira-se o seguinte
precedente:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE
PROVAS. SÚMULAS 5 E  ACÓRDÃO RECORRIDO EM7/STJ.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA

. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DA . RECURSO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 182/STJ

[...]

3. Incide o óbice da , quando a decisão recorrida aplica o Súmula 182/STJ
entendimento da  ao caso concreto, e a parte recorrente Súmula 83/STJ
deixa de comprovar que os precedentes nela indicados não se aplicam à

Documento eletrônico VDA56663625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 13/05/2026 17:02:56
Código de Controle do Documento: 5fcd2dc8-e498-41c9-b55c-f0bfd1f7e938



espécie, sequer traz julgados contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão, de forma a demonstrar que outra é a orientação
jurisprudencial nesta Corte Superior, ou, que a divergência é atual.

4. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 1.881.480/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 13/6/2022,  21/6/2022.

 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.066.185 / SP

Número Registro: 2025/0381812-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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